
CARTA DE APARECIDA PELA ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL 

O dia 12 de junho, Dia Mundial de Combate ao Trabalho Infan�l, nos remete à

reflexão,  ao  debate  e  à  execução  imediata  de ações efe�vas.  O Brasil  e  o  mundo

voltam os olhos para as mazelas provocadas por essa chaga que permanece aberta. É

momento de avaliar ações, entender a realidade, corrigir erros e planejar o futuro.

A infância  livre  de trabalho é  perspec�va de oportunidades na vida  adulta.

Sociedades justas e pacíficas, economias sólidas, populações civilizadas são construídas

com educação universal  de  qualidade.  Não há desenvolvimento  sustentável  sem a

ruptura de an�gos ciclos que perpetuam a pobreza.

De acordo com o ar�go 227 da Cons�tuição Federal, “É dever da família, da

sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta

prioridade,  o  direito  à  vida,  à  saúde,  à  alimentação,  à  educação,  ao  lazer,  à

profissionalização,  à  cultura,  à  dignidade,  ao respeito,  à  liberdade  e  à  convivência

familiar  e  comunitária,  além  de  colocá-los  a  salvo  de  toda  forma  de  negligência,

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”.Necessário e urgente que

medidas sejam adotadas para efe�vá-lo em sua plenitude.

Crianças e adolescentes devem ser man�dos a salvo das mais variadas formas

de violência e opressão. O trabalho infan�l é grave violação de direitos, pois agrava a

insegurança alimentar e contribui para perpetuar a pobreza, na medida em que está

diretamente associado à piora da escolaridade. Combatê-lo é valor jurídico que deve

nortear  a  sociedade. Não  se  pode  furtar  das  crianças  e  adolescentes  o  direito  de

brincar, estudar, aprender e de se tornarem adultos plenos.

Estudo da UNICEF revela que mais de 60% da população de até 17 anos vive na

pobreza no Brasil. São crianças e adolescentes que, além de privados de renda, não

têm  acesso  a  direitos  básicos,  como  educação,  saneamento,  água,  alimentação,

moradia e informação. Pobreza mul�dimensional que mais impacta quem já vivia em

situação vulnerável, agravando diferenças regionais e de cor da pele. Esse é um desafio

a ser enfrentado com polí�cas públicas intersetoriais e integradas, que olhem para a

pobreza de forma ampla e coloquem a infância e a adolescência no centro do debate.

Por isso, neste dia 12 de junho de 2023, o Programa de Combate ao Trabalho

Infan�l e EsBmulo à Aprendizagem do Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho

Superior da Jus�ça do Trabalho, o Tribunal Regional do Trabalho da 15a Região, por seu

Comitê de Erradicação do Trabalho Infan�l, o Ministério Público do Trabalho e o Fórum

Nacional  de  Prevenção  e  Erradicação  do  Trabalho  Infan�l,  em  ar�culação  com  a

Basílica de Nossa Senhora da Conceição Aparecida, vêm a público:

1. convocar  romeiras  e  romeiros  a  se  engajarem  na  efe�vação  do  princípio

cons�tucional  da  garan�a  integral  e  prioritária  de  crianças  e  adolescentes,

conscien�zando aosque lhes são próximos que o trabalho infan�l é violação de

direito que resulta da pobreza mul�dimensional;



2. esclarecer que o trabalho infan�l perpetua ciclos intergeracionais de pobreza,

na medida em que privando crianças e adolescentes da educação de qualidade,

reserva-lhes, para a vida adulta, subempregos ou trabalhos sem proteção legal;

3. conclamar  a  legisladores,  administradores  públicos,  membros  do  Poder

Judiciário e do Ministério Público que, em conjunto com todo o Sistema de

Garan�a de Direitos, atuem de forma coordenada,  para,  ouvindo crianças e

adolescentes, construírem polí�cas públicas integradas e intersetoriais;

4. ressaltar  a  importância  da  denúncia,  por  meio  do  Disque  100,  para  que  o

aparato de fiscalização possa atuar e se aperfeiçoar;

5. rogar às famílias que,  mesmo nas adversidades,  olhem para suas crianças e

adolescentes  como seres  em formação,  repletos  de potenciais,  à  espera de

oportunidades,  que  devem  ser  discu�das  democra�camente  com  o  Poder

Público.

Como disse o Papa Francisco na missiva enviada ao Santuário de Aparecida em

6.6.20220: “A saúde de uma sociedade está diretamente ligada ao modo como cuida

de suas crianças e seus jovens: são o futuro de uma nação. Fechar os olhos para a

exploração infan*l significa hipotecar a esperança”.

Por isso, renovamos o firme e sério compromisso com a proteção de nossas

crianças  e  adolescentes  contra  a  exploração  pelo  trabalho  infan�l.  Parafraseando

Bráulio  Bessa,  “Se  alia  para  transformar,  para  amar  e  proteger!  Criança  não  tem

trabalho, tem que se desenvolver!”

“Proteger a infância é potencializar o futuro de crianças e adolescentes. Chega 

junto para acabar com o trabalho infan�l.” 

Aparecida, 12 de junho de 2023.
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moradia e informação. Pobreza mul�dimensional que mais impacta quem já vivia em

situação vulnerável, agravando diferenças regionais e de cor da pele. Esse é um desafio

a ser enfrentado com polí�cas públicas intersetoriais e integradas, que olhem para a

pobreza de forma ampla e coloquem a infância e a adolescência no centro do debate.

Por isso, neste dia 12 de junho de 2023, o Programa de Combate ao Trabalho

Infan�l e EsBmulo à Aprendizagem do Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho

Superior da Jus�ça do Trabalho, o Tribunal Regional do Trabalho da 15a Região, por seu

Comitê de Erradicação do Trabalho Infan�l, o Ministério Público do Trabalho e o Fórum

Nacional  de  Prevenção  e  Erradicação  do  Trabalho  Infan�l,  em  ar�culação  com  a

Basílica de Nossa Senhora da Conceição Aparecida, vêm a público:

1. convocar  romeiras  e  romeiros  a  se  engajarem  na  efe�vação  do  princípio

cons�tucional  da  garan�a  integral  e  prioritária  de  crianças  e  adolescentes,

conscien�zando aosque lhes são próximos que o trabalho infan�l é violação de

direito que resulta da pobreza mul�dimensional;



2. esclarecer que o trabalho infan�l perpetua ciclos intergeracionais de pobreza,

na medida em que privando crianças e adolescentes da educação de qualidade,

reserva-lhes, para a vida adulta, subempregos ou trabalhos sem proteção legal;

3. conclamar  a  legisladores,  administradores  públicos,  membros  do  Poder

Judiciário e do Ministério Público que, em conjunto com todo o Sistema de

Garan�a de Direitos, atuem de forma coordenada,  para,  ouvindo crianças e

adolescentes, construírem polí�cas públicas integradas e intersetoriais;

4. ressaltar  a  importância  da  denúncia,  por  meio  do  Disque  100,  para  que  o

aparato de fiscalização possa atuar e se aperfeiçoar;

5. rogar às famílias que,  mesmo nas adversidades,  olhem para suas crianças e

adolescentes  como seres  em formação,  repletos  de potenciais,  à  espera de

oportunidades,  que  devem  ser  discu�das  democra�camente  com  o  Poder

Público.

Como disse o Papa Francisco na missiva enviada ao Santuário de Aparecida em

6.6.20220: “A saúde de uma sociedade está diretamente ligada ao modo como cuida

de suas crianças e seus jovens: são o futuro de uma nação. Fechar os olhos para a

exploração infan*l significa hipotecar a esperança”.

Por isso, renovamos o firme e sério compromisso com a proteção de nossas

crianças  e  adolescentes  contra  a  exploração  pelo  trabalho  infan�l.  Parafraseando

Bráulio  Bessa,  “Se  alia  para  transformar,  para  amar  e  proteger!  Criança  não  tem

trabalho, tem que se desenvolver!”

“Proteger a infância é potencializar o futuro de crianças e adolescentes. Chega 

junto para acabar com o trabalho infan�l.” 

Aparecida, 12 de junho de 2023.


